PARECER Nº 1425, DE 2012
DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 950, DE 2011




O nobre Deputado José Bittencourt apresentou o Projeto de lei nº 950, de 2011, com o condão de instituir o “Programa Anjos da Guarda”, direcionado aos alunos de ensino Fundamental e Médio das escolas estaduais.






Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 113ª a 117ª Sessões Ordinárias (de 04/10/11 a 11/10/11), período no qual não recebeu emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designadas para, na qualidade de Relatora Especial examinar a matéria em questão.

Ao fazê-lo, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa e, quanto à iniciativa de competência reservada ao Poder Executivo, motivo pelo qual estamos sendo compelidos a adotar, em todos os seus termos, a manifestação de fls. 15/16, de autoria do Deputado Geraldo Cruz, que concluiu pela rejeição da presente iniciativa legislativa. 







Assim sendo, no âmbito da nossa competência, opinamos pela inconstitucionalidade, ilegalidade e antijuridicidade do Projeto de Lei nº 950, de 2011. 

a) Maria Lúcia Amary - Relatora Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA ESPECIAL

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o PROJETO DE LEI Nº 950, DE 2011, pretende instituir o programa “Anjos da Guarda” destinado aos alunos de Ensino Fundamental e Médio das Escolas Estaduais do Estado de São Paulo.

O projeto esteve em pauta conforme os termos do Regimento Interno Consolidado, não tendo recebido emendas ou substitutivos.   

Por força de que determina o § 1° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, cabe a esta Comissão emitir parecer quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Ao analisar o projeto e posteriormente o parecer do relator entendemos que os termos do mesmo, assim como sua redação não estão de acordo com o ordenamento jurídico de nosso estado, com isso não nos restou outra alternativa que não apresentar um voto em separado, pelos motivos que abaixo apresentamos:

O Projeto não especifica se o programa será desenvolvido como atividade extracurricular ou obrigatório a todos os alunos da rede.

Não determina a carga horária, nem explicita relação entre a Policia Militar e a Secretaria Estadual de Educação na formatação e implementação do projeto. Tampouco especifica a responsabilidade sobre os aspectos pedagógicos, notadamente, a elaboração das apostilas.

Lembramos ainda que a implementação de ações e políticas educacionais da rede estadual de ensino é de responsabilidade da Secretária Estadual de Educação, portanto não compete à Policia Militar implementar  programa educacional.

O projeto em tela não explicita sua relação com o Plano Estadual de Direitos Humanos, que estabelece, no campo da educação não formal, diretrizes para ações vinculadas ao estímulo da cultura da paz, finalidade explícita da proposição.

Ressaltamos também que a Polícia Militar já desenvolve, com bastante êxito, o excelente Programa Educacional de Resistência às Drogas e à Violência (PROERD), implementado em escolas públicas e privadas, de forma colaborativa e integrada com o ensino formal.
Por fim o projeto fere as competências do Poder Executivo, competências estes trazidas pelo § 2° do artigo 24 e fere as atribuições exclusivas do Governador do Estado de São Paulo, atribuições estas trazidas pelo artigo 47 da Constituição Estadual.

Ante o exposto, apresentamos voto em separado para reafirmar que somos contrários à aprovação do PROJETO DE LEI Nº 950, DE 2011. 

a) Geraldo Cruz

